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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL. 
REVISÃO  DE  PROVENTOS.  APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ.  “EDEMA CEREBRAL E  ARTROSE  PÓS 
TRAUMÁTICA  DE  OUTRAS  ARTICULAÇÕES”. 
DOENÇA NÃO PREVISTA EXPRESSAMENTE EM LEI - 
LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL. ROL TAXATIVO. 
AUSÊNCIA  DE  DIREITO.  ENTENDIMENTO 
PACIFICADO  NO  STF.  RECURSO  REPETITIVO  RE 
656.860/MT.  SENTENÇA  REFORMADA. 
PROVIMENTO  À  REMESSA  NECESSÁRIA  E  AO 
APELO.

− O  benefício  de  aposentadoria  por  invalidez  será 

_________________________________________________________________________________________________

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL N. 0009078-74.2012.815.0011   1



devido  com  proventos  integrais  somente  quando  a 
invalidez  for  decorrente  de  acidente  em  serviço, 
moléstia  profissional  ou  doença  grave,  contagiosa  ou 
incurável,  “na forma da lei”.  Entendimento pacificado 
em  repercussão  geral  no  STF,  no  julgamento  do 
RE656.860/MT.

− Dado  que  o  “EDEMA CEREBRAL  E  ARTROSE 
PÓS  TRAUMÁTICA DE  OUTRAS  ARTICULAÇÕES” 
não constitui  doença grave expressamente prevista  no 
rol da Lei Complementar Municipal aplicável à espécie, 
não faz jus o autor ao recebimento de aposentadoria por 
invalidez com proventos integrais.

V i s t o s ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A c o r d a  a  Terceira Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça  da  Paraíba,  na  conformidade  do  voto  da  relatora,  por  votação 
unânime,  DAR  PROVIMENTO  À  REMESSA  NECESSÁRIA  E  AO 
APELO.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se de REEXAME NECESSÁRIO E DE RECURSO 
DE APELAÇÃO, ambos em face da sentença de fls. 208/217, integrada pela 
sentença  dos  Embargos  declaratórios  de  fls.  239/239v  que,  nos  autos  da 
AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  BENEFÍCIO  DE  APOSENTADORIA  POR 
INVALIDEZ  C/C  COBRANÇA DE  DIFERENÇAS  RESIDUAIS,  DANOS 
MORAIS E MATERIAIS ajuizada por DARLAN NUNES ARAÚJO em face 
de  IPSEM  –  Instituto  de  Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos 
Municipais de Campina Grande, julgou procedente em parte o pedido para 
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determinar  a  revisão  do  benefício  previdenciário  por  invalidez,  pago  ao 
autor,  a  ser  calculado  considerando-se  o  valor  integral  dos  vencimentos 
pagos  quando  na  ativa,  com  direito  a  paridade  do  cargo  de  Agente 
Administrativo I, incluindo-se o pagamento da “Gratificação de Produção e 
Produtividade”, observando-se os valores que eram pagos à época da sua 
aposentadoria,  inclusive,  a  atualização  desses  valores  na  forma  da  lei, 
condenando, ainda, a autarquia, à restituição da diferença que deixou de ser 
paga ao autor, a partir dos valores posteriores ao mês de abril de 2007, em 
razão  da  prescrição  quinquenal,  até  o  restabelecimento  dos  proventos 
integrais, com juros de mora previsto no art. 1º-F da Lei nº. 9.494/97, a partir 
da citação, e correção monetária a partir da data em que o valor do benefício 
deveria, mês a mês, ter sido pago de forma correta.

Em  suas  razões  recursais,  fls.  254/262,  o  Instituto  de 
Previdência  dos  Servidores  Públicos  Municipais  de  Campina  Grande  – 
IPSEM  argumenta  que  a  aposentadoria  por  invalidez  com  proventos 
integrais é exceção e somente cabível nos casos expressos em lei. Como a 
doença  do  autor  não  consta  do  rol  taxativo  previsto  no  art.  11  da  Lei 
Complementar Municipal nº 12/2002, vigente à época da sua aposentadoria, 
não tem direito aos proventos integrais. Pugna pelo provimento do apelo.

Contrarrazões ao recurso às fls. 285/287.

Cota  Ministerial  sem  manifestação  de  mérito,  fls. 
293/295.

É o relatório.

V O T O 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Cinge-se a controvérsia em apurar se o autor tem direito 
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ao recebimento de proventos integrais  e reflexos,  tendo em vista que foi 
aposentado  por  invalidez  permanente  após  sofrer  um  acidente 
automobilístico  que o  deixou incapacitado  para  o  trabalho,  uma vez  ter 
ocasionado  “Edema  Cerebral  e  Artrose  pós  Traumática  de  Outras 
Articulações”.

O pedido foi julgado parcialmente procedente, em razão 
do não acolhimento da pretensão de ressarcimento por danos morais.

Pois bem.

A  questão  encontra-se  pacificada  no  âmbito  da 
jurisprudência  do  STF  que,  em  repercussão  geral  no  RE  656.860/MT, 
consolidou  entendimento  no  sentido  de  que  somente  serão  devidos 
proventos  integrais  quando  a  invalidez  for  decorrente  de  acidente  em 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, “na 
forma da lei”. Trata-se, portanto, de rol taxativo.

No  caso,   a  autora  é  servidora  pública  municipal, 
situação regulada pela  Lei  Complementar  Municipal  nº  12/2002,  alterada 
pela LC nº. 16/2002 (fls. 213), que em seu art. 11 assim dispõe:

“Art. 11. Para efeito do disposto na Constituição Federal, art. 40,  

§1º,  inciso  I,  na  concessão  de  aposentadorias  por  invalidez, 

consideram-se  doenças  graves,  contagiosas  ou  incuráveis, 

tuberculose ativa, alienação mental,  esclerose múltipla, neoplasia 

maligna,  cegueira  posterior  ao  ingresso  no  serviço  público, 

hanseníase,  cardiopatia  grave,  doença  de  Parkinson,  paralisia 

irreversível  e  incapacitante,  espondiloartrose  anquilosante, 

nefropatia  grave,  estados  avançados  do  mal  de  paget  (osteíte 

deformante),  doenças  provocadas  por  radiação  ionizante  e 

síndrome  da  imunodeficiência  adquirida  -  AIDS,  observado 

disposto nos §1º e§2º, do art. 12.”
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E  segundo  entendimento  pacificado  no  STF,  como  o 
“Edema Cerebral e Artrose pós Traumática de Outras Articulações” não está 
listado  no  rol  taxativo  da  lei  acima  transcrita,  não  faz  jus o  autora  à 
aposentadoria com proventos integrais.

Mesmo ostentando o paradigma uma legislação de outra 
unidade  da  federação  (Mato  Grosso),  ficou  assim  decidido  quanto  à 
necessidade  de  especificação  legal  da  doença  grave,  contagiosa  ou 
incurável:

“O  Supremo  Tribunal  Federal,  a  partir  do  julgamento  do  RE 

175.980/SP, relator o Ministro Carlos Velloso, ainda no ano de 1997, 

assentou o entendimento de ser indispensável a especificação legal 

da doença grave, contagiosa ou incurável para que os proventos 

de  aposentadoria  por  invalidez  fossem  integrais.  Não  havendo 

nessa especificação a doença que acometeu o servidor, ainda que 

possa  se  revestir  de  gravidade,  os  proventos  haverão  de  ser 

proporcionais.  Portanto,  a  aposentadoria  por  invalidez  com 

proventos  integrais  só  pode  ser  concedida  nas  situações 

expressamente  previstas  em  lei,  sem  margem  de 

discricionariedade  para  o  agente  público  deferi-la  em  outras 

situações (...). (RE 656860, relator ministro Teori Zavascki, Tribunal 

Pleno, julgado em 21/8/2014, acórdão eletrônico DJe-181 DIVULG 

17-9-2014 PUBLIC 18-9-2014).

Posto isso, merece reforma a sentença que condenou o 
instituto  de  previdência  ao  pagamento  de  aposentadoria  com proventos 
integrais.

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  À 
REMEESA  NECESSÁRIA  E  À  APELAÇÃO  CÍVEL,  para  reformar 
integralmente  a  sentença  guerreada,  Julgando  improcedentes  os  pedidos 
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exordiais.

Custas  e  honorários  pelo  autor,  que  arbitro  em 
R$1.000,00 (mil reais), suspensos na forma do §3º, do art. 98, do NCPC.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram  do  julgamento,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes – relatora, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz Convocado 
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 05 de julho de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                 R E L A T O R A  
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